PARECER Nº 600, DE 2008

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, de 2003

De autoria do nobre Deputado Sebastião Almeida o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar dispositivos das Leis Complementares nºs 674 e 700, de 1992, que dispõem sobre o Plano de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que especificam da Secretaria da Fazenda e das autarquias a elas vinculadas.

Decorrido o período regimental em que permaneceu em pauta, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

 Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que não encontrando qualquer óbice de natureza constitucional, legal ou jurídica, opinou, em seu parecer, favoravelmente à propositura.

Distribuída a esta Comissão, compete-nos, na oportunidade, apreciar a matéria quanto ao mérito, nos termos do § 8º, artigo 31, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o autor pretende ao alterar os artigos 32, das Leis Complementares nº 674, de 1992 e nº 700 de 1992, que estabelecem as hipóteses, em que os servidores regidos por estas leis, não tenham seus vencimentos suspensos. O objetivo do projeto é garantir aos funcionários da Secretaria da Saúde e da Fazenda os mesmos direitos de outras classes do funcionalismo estadual, que, no momento, está em descompasso com a legislação em vigor, violando assim, o princípio da igualdade entre servidores estaduais.

Por questão de justiça, e por respeito aos princípios que regem a Administração Pública, recomendo à aprovação deste projeto que garante que o servidor com problemas de saúde, em virtude de tratamento prolongado, não sofra cortes em seu salário.  

Pelo exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei  Complementar nº 43, de 2003. 

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5-9-2007.

a) Vicente Cândido – Presidente

Vitor Sapienza – Antonio Carlos – Vinicius Camarinha – Vicente Cândido

